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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
CERCEAMENTO  DE DEFESA.  INOCORRÊN-
CIA.  SERVIDORAS  PÚBLICAS  DO  ESTADO.
AUXILIAR  DE  ENFERMAGEM.  ADICIONAL
DE  INSALUBRIDADE.   FIXAÇÃO  EM  PER-
CENTUAL. LEI ESTADUAL  Nº 7.376/2003 QUE
DETERMINA  VALOR  FIXO.  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE. ADICIONAL NOTURNO. COM-
PORVAÇÃO DO LABOR APÓS AS 22H. PER-
CENTUAL PREVISTO NA LEI COMPLEMEN-
TAR ESTADUAL Nº 58/2003.  JUROS DE MORA
E CORREÇÃO  MONETÁRIA APLICÁVEIS  À
FAZENDA PUBLICA. PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO. 

- Encontrando-se o juiz singular pronto para proferir o
julgamento, diante da liberdade que lhe conferida pela
lei para apreciar as provas dos autos e formar seu con-
vencimento, poderá ele  indeferir aquelas que consi-
dere inúteis ou meramente protelatórias, e assim, an-
tecipar  o deslinde da causa.  Restando patente que a
diligência  requerida  pelas  autoras  fora  deferida  e
cumprida integralmente, não há como se falar em cer-
ceamento de defesa e, por conseguinte, na anulação
da sentença.

- Resta assente a possibilidade do ente estatal discipli-
nar o adicional de insalubridade em favor de seus ser-
vidores, já que a Constituição da República, em seus
arts. 37, inc. X, e 39, atribuiu aos entes federativos
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competência para legislar sobre regime jurídico e re-
muneração dos servidores que lhe estão vinculados.

- A Lei Estadual  n.º 7.376, de 11 de agosto de 2003,
que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e Remune-
ração para o Grupo Operacional Serviços da Saúde,
em seu anexo XI, prevê o valor do adicional de insa-
lubridade de R$ 40,00 (quarenta reais). Assim, não há
que se falar em utilização da CLT ou da Leis do Ser-
vidores Federais, ou até das normas do Ministério do
Trabalho, principalmente pelo fato de existir lei espe-
cífica que regulamenta o tema. 

- É devido adicional noturno ao servidor que presta
seu  serviço  em  horário  compreendido  entre  as  22
(vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia
seguinte,  no  percentual  de  25% (vinte  e  cinco  por
cento), dos termos do art.  77 da Lei Complementar
Estadual nº 53/2003.
 
-  Tratando-se  de  condenação  imposta  à  Fazenda
Pública de natureza não tributária, os juros moratórios
devem ser calculados com base no índice oficial de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei nº
9.494/97,  com  redação  da  Lei  nº  11.960/09.  Já  a
correção  monetária,  por  força  da  declaração  de
inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  nº
11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA,
índice  que  melhor  reflete  a  inflação  acumulada  do
período.

- Contudo, não é devida a aplicação do art. 5º da Lei
n. 11.960/09 para todas as parcelas que compõem a
condenação,   mas  sim,  apenas  para  aquelas  do
período subsequente à sua vigência, ante o princípio
do tempus regit actum. Portanto, no período anterior,
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos
pela legislação  vigente naquela época. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  rejeitar a preliminar,  à unanimidade. No mérito, por igual votação,
dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Remessa Oficial e  Apelação Cível interposta por
Cristiane Nepomuceno Costa da Silva e Maria de Fátima Gonçalves da
Silva contra sentença proferida pelo Juízo da Comarca de Solânea, nos autos
da Ação Ordinária de Cobrança c/c Obrigação de Fazer aforada em face do
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Estado da Paraíba.

Aduziram  as  autoras  na  exordial  terem  sido  admitidas  no
serviço público estadual em 30 de julho de 2008, para ocuparem o cargo de
Técnicas de  Enfermagem. Entretanto,  não obstante  trabalhem em ambiente
insalubre,  o adicional  de insalubridade somente lhes passou a ser pago em
agosto de 2009, após um ano de prestação de serviços. Aduzem que o valor
pago é ínfimo, alcançando a quantia de R$ 40,00 (quarenta reais), destoante do
grau de exposição a que estão expostas e do disposto na NR 32 do Ministério
do Trabalho.

Em adição, relatam que no período de agosto de 2008 a 2010
laboraram durante o horário noturno, em regime de plantão de 12 horas e que,
a partir de 2011, o plantão passou a ser de 24 horas. Entretanto, asseveram que
o Estado não vem pagando o devido adicional.

Postularam, ao fim, a condenação do ente ré à implantação do
adicional noturno, bem como do adicional de insalubridade em grau máximo
(40%) e reflexos das referidas verbas no pagamento do terço de férias e 13º
salário.

Decidindo a querela, o d. Juiz singular julgou improcedente a
ação,  por  entender  que  inexiste  o  direito  ao percebimento  de  adicional  de
insalubridade, diante da ausência de regulamentação expressa nesse sentido.
Quanto ao adicional noturno, fundamentou não ter restado comprovado nos
autos o efetivo exercício de atividade noturna a justificar o deferimento do
pleito.

Irresignada,  a  parte  promovente  apresentou  Apelação  (fls.
233/251), aduzindo, preliminarmente, que houve cerceamento de defesa, tendo
em vista  que  o juízo a  quo  não se  manifestou quanto ao requerimento de
realização de provas.  Diante disso, requereu a anulação da sentença para que
seja  apreciado  o  pleito  de  expedição  de  ofício  ao  Hospital  Regional  de
Guarabira, a fim de que sejam colacionados aos autos os registros de pontos
relativo  ao  período laborado pelas  apelantes  que  comprovam o horário  de
trabalho.

No mérito, requer a reforma da sentença para que seja acolhido
o pleito de implantação de adicional de insalubridade no percentual máximo
(40%), previsto na Norma Regulamentadora nº 15, Anexo XIV, da Portaria nº
3.214/78 do Ministério do Trabalho. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 268/272.

A Procuradoria de Justiça deixou de opinar sobre o mérito em
razão da ausência de interesse público (fls. 74).

  
É o breve relatório.

VOTO.
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Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Aprlo,
pelo que passo a examiná-lo.

- Da preliminar – Cerceamento de Defesa

Requerem, inicialmente, as autoras a anulação da sentença, sob
o argumento de que houve cerceamento de defesa. 

Ressaltam que muito embora tenham pugnado pela expedição
de ofício ao Hospital Regional de Guarabira, para que fossem apresentados os
registros  de  pontos  da  recorrentes,  imprescindíveis  ao  reconhecimento  da
prestação de serviços em horário noturno, tal pleito não chegou a ser apreciado
pelo juiz.

Pois bem.

Muito  bem pontua  Cassio  Scarpinella  Bueno,  em sua  obra
Curso Sistematizado de Direito Processual Civil, 3º edição de 2010, que:

“Para a compreensão do 'julgamento antecipado da
lide', é importante ter presente que é o juiz – e só ele
– o destinatário da prova. É o magistrado que tem
que  se  convencer  da  veracidade  das  alegações
trazidas ao seu conhecimento pelo autor, pelo réu  e
por  eventuais  terceiros.  É  ele  que,  desenvolvendo
cognição estará pronto, ou não, para o julgamento,
isto é, para acolher ou deixar de acolher o pedido do
autor (ou, se for o caso, do réu) e prestar a tutela
jurisdicional respectiva.”(pag. 247)

Conclui, então, que:

“Nesta  perspectiva,  o  'julgamento  antecipado  da
lide'  justifica-se  quando o  juiz  está  convencido  de
que  não  há  mais  necessidade  de  qualquer  outra
prova para a formação de sua cognição sobre quem,
autor  ou  réu,  será  tutelado  pela  atuação
jurisdicional.”(pag. 247)

Nesses  termos,  encontrando-se  o  juiz  singular  pronto  para
proferir  o  julgamento,  diante  da  liberdade  que  lhe  conferida  pela  lei  para
apreciar as provas dos autos e formar seu convencimento, poderá ele  indeferir
aquelas que considere inúteis ou meramente protelatórias, e assim, antecipar  o
deslinde da causa.

No caso dos autos, não prospera o inconformismo da apelante,
uma  vez  que  o  pleito  de  expedição  de  ofício  fora  deferido  nos  termos
requeridos, durante a realização da audiência de instrução e julgamento (fls.
129), constando às fls. 143/207 as cópias dos documentos requeridos.

Restando patente que a diligência especificada fora deferida e
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cumprida integralmente, não há como se falar em cerceamento de defesa e, por
conseguinte, na anulação da sentença.

- Do Mérito

A controvérsia a ser apreciada pela instância revisora consiste
em saber se as apelantes, servidoras públicas do Estado da Paraíba, ocupantes
do cargo de Auxiliar de Enfermagem, têm direito à percepção de adicional de
insalubridade e noturno.

Pois bem.

A  Constituição  da  República,  em  seu  artigo  7º,  XXIII,
estabeleceu  como direito  social  do  cidadão  a  percepção  do  "adicional  de
remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma
da lei".

Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 19/98, o
adicional de insalubridade foi suprimido dos direitos sociais estendidos aos
servidores públicos, pela nova redação dada ao §3º, do art. 39, da Constituição
Federal.

Entretanto,  não  existe  óbice  para  a  concessão  do  referido
adicional para os servidores públicos, porém, o seu pagamento somente poderá
ser deferido se houver lei devidamente regulamentada que o preveja. 

A  propósito,  confira  os  seguintes  escólios  desta  Corte  de
Justiça:

“APELAÇÃO CÍVEL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA
CONVERTIDA  EM  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS
PEDIDOS.  IRRESIGNAÇÃO.  SERVIDORA
MUNICIPAL.  AGENTE COMUNITÁRIA  DE SAÚDE.
RELAÇÃO  JURÍDI-  CO-ADMINISTRATIVA
DEVIDAMENTE CARACTERIZADA. CONFIRMAÇÃO
ACERCA DA PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS. DIREITO
ÀS  VERBAS  CONSTITUCIONAIS.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE, GRAU MÉDIO, À BASE DE 20%.
INTELIGÊNCIA DA NORMA REGULAMENTADORA
Nº  15,  DO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E  DO
EMPREGO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LEI
MUNICIPAL  ESPECÍFICA  PREVENDO  O
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  TERÇO  DE
FÉRIAS  DEVIDO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 
As atividades ou operações insalubres são aquelas que,
por sua natureza,  condições ou métodos  de trabalho,
exponham os empregados a agentes nocivos à saúde,
acima dos limites  de tolerância fixados em razão da
natureza  e  da  intensidade  do  agente  e  do  tempo  de
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exposição aos seus efeitos. Ausência de previsão legal,
não  autoriza  a  concessão  do  adicional  de
insalubridade,  em  observância  ao  princípio  da
legalidade,  art.  5º,  II,  da  CF/88.  Estando  certa  a
prestação  de  serviços  pela  servidora  e  não  se
desincumbindo  a  edilidade  do  ônus  processual  de
comprovar o pagamento do terço de férias, indubitável
o direito da recorrente em receber tal verba, sob pena
de enriquecimento ilícito da municipalidade.” (TJPB;
AC  0002138-35.2011.815.0171;  Primeira  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Marcos Cavalcanti  de
Albuquerque; DJPB 08/10/2013; Pág. 24) 

“APELAÇÃO  CÍVEL  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  IRRESIGNAÇÃO
MÉRITO AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE LEI LOCAL
ABORDANDO OS CRITÉRIOS E ATIVIDADES PARA
0 RECEBIMENTO DA GRATIFICAÇÃO PRINCÍPIO
DA  LEGALIDADE  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT , DO CPC SEGUIMENTO NEGADO. 
A Administração Pública está adstrita ao princípio da
legalidade, previsto ,rio art. 37, caput, da Constituição
Federal, o qual determina a vinculação das atividades
administrativas  em  conformidade  com  a  lei.  A
gratificação  por  exercício  de  atividade  insalubre
depende de previsão na Lei local.  Apelação Cível  IV
70035881861,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator  Alexandre  Mussoi  Moreira,
Julgado em 14/07/2010. A gratificação por exercício de
atividade perigosa depende de previsão na Lei  local.
Art. 37, caput , da CF, sendo somente devido a partir
do momento em que for editada Lei regulamentando as
atividades insalubres ou perigosas. Apelação Cível IV°
70031366867,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator  Alexandre  Mussoi  Moreira,
Julgado em 02/12/2009.” (TJPB - Acórdão do processo
nº 07520110047034001 – Órgão TRIBUNAL PLENO,
Relator  DES.  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E
BENEVIDES, j. em 28/02/2013)

Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona a respeito do direito ao
adicional de insalubridade:

“Os direitos do servidor público estão consagrados, em
grande parte, na Constituição Federal (arts. 37 a 41);
não  há  impedimento,  no  entanto,  para  que  outros
direitos  sejam  outorgados  pelas  Constituições
Estaduais ou mesmo nas leis ordinárias dos Estados e
Municípios.
Os  direitos  e  deferes  do  servidor  público  estatutário
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constam do Estatuto do Servidor que cada unidade da
Federação  tem  competência  para  estabelecer,  ou  da
CLT, se o regime celetista for o escolhido para reger as
relações  de emprego.  Em qualquer  hipótese,  deverão
ser  observadas as  normas da Constituição Federal.”
(DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito
Administrativo.  23.ed.atual até  a EC nº  62,  de 2009.
São Paulo: Atlas, 2010, p. 608)

Importa  lembrar,  por  oportuno,  que  a  Administração Pública
deve  se  pautar  no  princípio  de  legalidade,  previsto  no  art.  37,  caput,  da
Constituição  Federal,  o  qual  estabelece  a  vinculação  das  atividades
administrativas às determinações legais.

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade,  impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência.” 

Na lição de Alexandre de Moraes:

"O tradicional princípio da legalidade, previsto no art.
5º,  II,  da  Constituição  Federal  (...),  aplica-se
normalmente  na  Administração  Pública,  porém  de
forma mais rigorosa e especial,  pois o administrador
público  somente  poderá  fazer  o  que  estiver
expressamente autorizado em lei e nas demais espécies
normativas,  inexistindo,  pois,  incidência  de  sua
vontade subjetiva, pois na Administração Pública só é
permitido fazer o que a lei autoriza, diferentemente da
esfera particular, onde será permitido a realização de
tudo que a lei não proíba. Esse princípio coaduna-se
com a própria função administrativa,  de executor do
direito, que atua sem finalidade própria, mas sim em
respeito  à  finalidade  imposta  pela  lei,  e  com  a
necessidade de preservar-se a ordem jurídica.” (Direito
Constitucional, 12. ed., São Paulo: Atlas, 2002, p. 311) 

Logo, resta assente a possibilidade do ente estatal disciplinar o
benefício em favor de seus servidores, já que a Constituição da República, em
seus arts.  37,  inc.  X, e 39,  atribuiu aos entes federativos competência para
legislar  sobre  regime  jurídico  e  remuneração  dos  servidores  que  lhe  estão
vinculados.

No caso, verifica-se que a Lei Complementar nº 58/2003 dispõe
o seguinte:

“Art.  71   O  servidores  que  trabalhem,  com
habitualidade,  em  locais  insalubres  ou  em  contato
permanente  com  substâncias  tóxicas  ou  radioativas
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fazem  jus  à  gratificação  de  insalubridade,
periculosidade ou atividades penosas.

Art.  73  Na Concessão da gratificação de atividades
penosas,  de insalubridade e de  periculosidade,  serão
observadas as disposições da legislação específica.”

A Lei Estadual  n.º 7.376, de 11 de agosto de 2003, que instituiu
o  Plano  de  Cargos,  Carreiras  e  Remuneração  para  o  Grupo  Operacional
Serviços  da  Saúde,  em  seu  anexo  XI,  prevê  o  valor  do  adicional  de
insalubridade, nos seguintes termos:

• O valor da gratificação de insalubridade será
de R$ 40,00(quarenta reais);(destaquei)

• O valor da gratificação de risco de vida será
de R$ 100,00(cem reais);

• O valor da gratificação de periculosidade será
de R$ 60,00(sessenta reais). 

Portanto, em atenção ao preceito da reserva legal que rege a
Fazenda Pública, considerando que somente pode ser alcançada a gratificação
que  a  lei  previamente  dispuser,  para  se  aferir  o  direito  à  percepção  do
benefício, a autora faz jus ao seu pagamento, no valor de R$ 40,00 (quarenta
reais).

Assim, não há que se falar em utilização da CLT ou da Leis do
Servidores  Federais,  ou  até  das  normas  do  Ministério  do  Trabalho,
principalmente  pelo  fato  de  existir  lei  específica  que  regulamenta  o  tema,
repita-se. 

Neste norte, o diploma estadual é claro e objetivo, não havendo
o que se falar em percentual sobre o montante do vencimento, ou alteração de
base de cálculo, mas sim em valor fixo, podendo ser convertido de acordo com
as mudanças legislativas.

Deve, portanto tal quantia ser implantada no contracheque da
autora pelo Governo do Estado da Paraíba, pagando-se, ainda, o respectivo
retroativo.

Nesse  contexto,  correto  o  pagamento  do  adicional  de
insalubridade no valor nominal de R$ 40,00 (quarenta reais), nos termos da
legislação vigente.

Entrementes, ao que se verifica das fichas financeiras anexadas
às fls. 49/60, embora as autoras tenham sido admitidas nos quadros do ente
estatal em 31/07/2008,  a apelante Maria de Fátima Gonçalves apenas passou a
perceber  a  referida  benesse  em  novembro  de  2008,  enquanto  primeira
recorrente, Cristiane Nepomuceno Costa, só viu os valores implantados em
seu contracheque a partir de outubro de 2009.
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Desse  modo,  devido  o  pagamento  das  parcelas  impagas
relativas ao adicional de insalubridade.

Por conseguinte, acerca do adicional noturno, vejamos  o que
dispõe a Lei Complementar 58/2003:

“Art.  77  O serviço  noturno,  prestado em horário
compreendido entre as 22 (vinte e duas) horas de um
dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o valor-
hora  acrescido  de  25% (vinte  e  cinco  por  cento),
computando-se  cada  hora  como  cinquenta  e  dois
minutos e trinta segundos.”

No caso dos autos, restou devidamente comprovado que houve
efetivo labor em período noturno pelas recorrentes,  consoante demonstrado
nos documentos encartados às fls. 143/207.  

Portanto, demonstrado o labor após as 22h00min, afasto-me da
linha de pensamento adotada pelo magistrado sentenciante, para reconhecer o
direito  das  insurgentes  ao  adicional  noturno  de  25%  sobre  cada  hora
trabalhada, entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e às 05 (cinco) horas do
dia seguinte, bem como todos os reflexos decorrentes. 

Ao  fim,  quanto  aos  juros  de  mora  e  correção  monetária,
entendo  necessário  o  reexame,  uma  vez  que  os  valores  resultantes  de
condenações proferidas contra a Fazenda Pública, após a entrada em vigor da
Lei 11.960/09, devem observar os critérios de atualização (correção monetária
e juros) nela disciplinados.

Na hipótese em debate, como a condenação imposta à Fazenda
não é de natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados com
base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação da
Lei  nº  11.960/09.  Já  a  correção  monetária,  por  força  da  declaração  de
inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  nº  11.960/09,  deverá  ser
calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada
do período. 

Nesse diapasão, apresento recentíssima jurisprudência da Corte
da Cidadania:

“VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA
PÚBLICA.  LEI  Nº  11.960/09,  QUE  ALTEROU  O
ARTIGO 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. DECLARAÇÃO
DE  INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF).  1.  O art.  1º-f
da Lei nº 9.494/97, com redação conferida pela Lei
nº 11.960/2009, que trouxe novo regramento para a
atualização monetária e juros devidos pela Fazenda
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Pública,  deve  ser  aplicado,  de  imediato,  aos
processos em andamento, sem, contudo, retroagir ao
período anterior a sua vigência. 2. "assim, os valores
resultantes  de  condenações  proferidas  contra  a
Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei nº
11.960/09 devem observar os critérios de atualização
(correção  monetária  e  juros)  nela  disciplinados,
enquanto  vigorarem.  Por  outro  lado,  no  período
anterior,  tais  acessórios  deverão  seguir  os
parâmetros definidos pela legislação então vigente"
(resp  1.205.946/sp,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,
corte especial, dje 2.2.2012). 3. O Supremo Tribunal
Federal  declarou  a  inconstitucionalidade  parcial,
por arrastamento, do art. 5º da Lei nº 11.960/09, que
deu nova redação ao art. 1º-f da Lei nº 9.494/97, ao
examinar a ADIN 4.357/df, Rel. Min. Ayres britto. 4.
A  suprema  corte  declarou  inconstitucional  a
expressão "índice oficial de remuneração básica da
caderneta de poupança" contida no § 12 do art. 100
da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de
remuneração  da  poupança  não  mede  a  inflação
acumulada do período e, portanto, não pode servir
de  parâmetro  para  a  correção  monetária  a  ser
aplicada  aos  débitos  da  Fazenda  Pública.  5.
Igualmente  reconheceu  a  inconstitucionalidade  da
expressão  "independentemente  de  sua  natureza"
quando os débitos fazendários ostentarem natureza
tributária. Isso porque, quando credora a fazenda de
dívida de natureza tributária, incidem os juros pela
taxa  selic  como  compensação  pela  mora,  devendo
esse  mesmo  índice,  por  força  do  princípio  da
equidade, ser aplicado quando for ela devedora nas
repetições de indébito tributário. 6. Como o art. 1º-f
da Lei nº 9.494/97, com redação da Lei nº 11.960/09,
praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100
da  CF/88,  o  supremo  declarou  a
inconstitucionalidade  parcial,  por  arrastamento,
desse  dispositivo  legal. 7.  Tendo  em  vista  a
declaração de inconstitucionalidade parcial do art.
5º da Lei nº 11.960/09: (a) a correção monetária das
dívidas  fazendárias  deve  observar  índices  que
reflitam a inflação acumulada do período, a ela não
se aplicando os índices de remuneração básica da
caderneta de poupança; e  (b)  os juros  moratórios
serão  equivalentes  aos  índices  oficiais  de
remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta
de  poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar
natureza tributária,  para as quais  prevalecerão as
regras  específicas.  8.  O  relator  da  ADIN  no
supremo,  Min.  Ayres  britto,  não  especificou  qual
deveria ser o índice de correção monetária adotado.
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Todavia, há importante referência no voto vista do
Min. Luiz fux, quando sua excelência aponta para o
ipca  (índice  de  preços  ao  consumidor  amplo),  do
instituto brasileiro de geografia e estatística, que ora
se adota. 9. No caso concreto, como a condenação
imposta à fazenda não é de natureza tributária, os
juros moratórios devem ser calculados com base no
índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da
regra do art. 1º-f da Lei nº 9.494/97, com redação da
Lei nº 11.960/09. Já a correção monetária, por força
da  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  do
art. 5º da Lei nº 11.960/09, deverá ser calculada com
base no ipca, índice que melhor reflete a inflação
acumulada  do  período.  10.  Agravo  regimental
provido  em  parte”.  (STJ;  AgRg-AREsp  261.596;
Proc.  2012/0248555-1;  SP;  Segunda  Turma;  Rel.
Min. Castro Meira; DJE 22/08/2013; Pág. 351) 
 
“CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA.
FAZENDA  PÚBLICA.  LEI  Nº  11.960,  DE  2009.
INCIDÊNCIA IMEDIATA. A Lei nº 11.960, de 2009,
que dispõe sobre a atualização monetária e os juros
de  mora  devidos  pela  Fazenda  Pública,  tem
incidência  imediata,  alcançando,  portanto,  os
processos  em  curso.  Agravo  regimental  não
provido”.  (STJ;  AgRg-AREsp  51.313;  Proc.
2011/0218931-2; SP; Primeira Turma; Rel. Min. Ari
Pargendler;  Julg.  05/03/2013;  DJE  12/03/2013)
Grifo nosso.

 
Faço lembrar, todavia, que a referida lei não pode retroagir, ou

seja, incabível a sua aplicação em período anterior a sua vigência, conforme
recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça:  

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA
DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU
O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO  QUANDO  DA  SUA
VIGÊNCIA.  EFEITO  RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º  DA  LEI  N.
11.960/2009.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO
ARTIGO  535  DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE
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VERIFICA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos do art. 535 do CPC, são cabíveis os
embargos  de  declaração  para  a  modificação  do
julgado que se apresentar omisso,  contraditório ou
obscuro, bem como para sanar possível erro material
existente na decisão. Configurada a omissão, merece
o recurso ser integrado.
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Resp 1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou
que  as  normas  disciplinares  dos  juros  de  mora
possuem  natureza  eminentemente  processual,
devendo ser aplicadas aos processos em curso, em
atenção  ao  princípio  tempus  regit  actum.
Precedentes.
3.  Caso em que os juros de mora devem incidir da
seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP n. 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001 até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para
caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009.
4.  O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no
julgamento  da  ADI  n.  4357,  Rel.  Ministro  AYRES
BRITO, declarou a inconstitucionalidade parcial por
arrastamento do art.  5º da Lei n. 11.960/2009. Em
razão dessa decisão, a Primeira Seção desta Corte,
no  julgamento  do  REsp  nº  1.270.439/PR,  Rel.
Ministro CASTRO MEIRA, submetido ao rito do art.
543-C, julgado em 26/6/2013 e publicado no DJe de
2/8/2013, consolidou o entendimento segundo o qual
"A  partir  da  declaração  de  inconstitucionalidade
parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção
monetária  das  dívidas  fazendárias  deve  observar
índices  que  reflitam  a  inflação  acumulada  do
período,  a  ela  não  se  aplicando  os  índices  de
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b)
os  juros  moratórios serão equivalentes  aos  índices
oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à
caderneta  de  poupança,  exceto  quando  a  dívida
ostentar  natureza  tributária,  para  as  quais
prevalecerão as regras específicas" .
5. Embargos acolhidos, sem efeitos infringentes.
(STJ/EDcl  nos  Edcl  nos  Edcl  no  AgRg  no  REsp
957810/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em
17/09/2013).(grifo nosso).
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“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  JUROS  MORATÓRIOS
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI
N.  9.494/1997.  ALTERAÇÃO.  LEI  N.  11.960/2009
APLICAÇÃO  IMEDIATA.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE INCONSTITUCIONALIDADE. PENDÊNCIA DE
JULGAMENTO  NO  STF  SOBRESTAMENTO.
DESCABIMENTO. - O Superior Tribunal de Justiça,
ao julgar o REsp 1.205.946/SP, pelo rito do art. 543-
C  do  CPC,  seguiu  a  orientação  adotada  no
julgamento  dos  EREsp  1.207.197/RS  e  declarou
que,  em  razão  da  natureza  eminentemente
processual  da  Lei  n.  11.960/2009,  deve  tal  norma
incidir  de  imediato  nos  processos  em andamento,
sem,  contudo,  retroagir  a  período  anterior  à  sua
vigência. - A pendência de julgamento pelo STF de
ação em que se discute a constitucionalidade de lei
não  enseja  o  sobrestamento  dos  recursos  que
tramitam  no  STJ.  Precedentes.  Agravo  regimental
improvido”.  (STJ/AgRg  no  AREsp  88.03/SP,  Rel.
Min. Cesar Asfor Rocha, 2ª Truam, j. em 20/03/2012)

Assim sendo, infere-se que não é devida a aplicação do art. 5º
da Lei n. 11.960/09 para todas as parcelas que compõem a condenação,  mas
sim, apenas aquelas do período subsequente à sua vigência, ante o princípio do
tempus  regit  actum.  Portanto,  no  período  anterior,  tais  acessórios  deverão
seguir os parâmetros definidos pela legislação  vigente naquela época. 

Pelo  exposto,  REJEITO a  preliminar  e,  no  mérito,  DOU
PROVIMENTO PARCIAL ao apelo, para reformar a sentença e condenar o
Estado da Paraíba: 

a) ao pagamento do adicional de insalubridade às autoras, no
valor  nominal  de  R$  40,00  (quarenta  reais),  desde  o  exercício  no  cargo
(07/2008) até a data em que fora incluído no contracheque das apelantes, com
reflexos no terço de férias e 13º salário; 

b) a pagar às autoras o adicional noturno, a partir de agosto de
2008, e durante o período em que ocorrer a prestação de serviço no intervalo
de 22 (vinte e duas) hora de um dia às 05 (cinco) horas do dia seguinte, no
montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da hora
normal de trabalho, nos termos do art. 7º da Lei Complementar 58/2003, bem
como os reflexos sobre o décimo terceiro salário e o terço de férias, tudo a ser
apurado em liquidação de sentença. Sobre a condenação deverá incidir  juros
de mora e correção monetária da forma acima explicitada. 

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
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Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado,  para  substituir  a  Exma  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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